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RESUMO

MINIGERAÇÃO FOTOVOLTAICA APLICADA A PRÉDIOS PÚBLICOS
COMO MÉTODO DE REDUÇÃO DE GASTOS FINANCEIROS

AUTORA: Talita Moura
ORIENTADOR: Luciane Neves Canha

O seguinte trabalho apresenta uma análise sobre o impacto técnico e financeiro da
implantação de uma Minigeração Solar Fotovoltaica de 1MW, na Universidade Federal
de Santa Maria. Com um perfil de consumo de energia elevado e com tendência cres-
cente, aliada a necessidade de redução de gastos financeiros na instituição, frente
ao constante aumento no preço da tarifa de energia elétrica, tem-se que o consumo
da própria energia gerada possa vir a contribuir significativamente na redução des-
tes gastos. A metodologia proposta considera consumo atual da unidade, geração de
energia atual, recursos naturais e configuração do sistema. A base de dados, aplica-
das ao Software PV*SOL, possibilita a comparação do cenário atual com o cenário
proposto. Visando a diminuição nos valores das faturas elétricas, e o desenvolvimento
de um método de geração de energia limpa e sustentável, serão feitos estudos de
casos para obtenção de resultados. Assim, será mostrada a viabilidade financeira da
aplicação de uma Mini Geração Soltar fotovoltaica em instituições públicas de ensino.

Palavras-chave: Micro Geração Solar Fotovoltaica. Geração distribuída. energia
limpa, sustentável. PV*SOL.



ABSTRACT

PHOTOVOLTAIC MINI GENERATION APPLIED TO PUBLIC
BUILDING AS A METHOD OF REDUCING FINANCIAL

EXPENDITURE

AUTHOR: Talita Moura
ADVISOR: Luciane Neves Canha

The paper presents an analysis on the technical and financial impact of the implemen-
tation of a 1MW Solar Photovoltaic Mini Generation at the Federal University of Santa
Maria. With a high energy consumption profile and a growing trend, allied to the need
to reduce financial expenses in the institution, In view of the constant increase in the
price of the electricity tariff, it is possible that the consumption of the energy gene-
rated can contribute significantly to the reduction of these expenses.. The proposed
methodology considers current unit consumption, current power generation, natural
resources and system configuration. The database, applied to PV * SOL Software,
enables the comparison of the current scenario with the proposed scenario. Aiming at
decreasing the values of electric bills, and the development of a clean and sustainable
energy generation method, case studies will be done to obtain results. Thus, it will be
shown the financial viability of applying a Photovoltaic Mini Generation Drop in public
educational institutions.

Keywords: Photovoltaic Solar Micro Generation. Distributed generation. clean, sus-
tainable energy. PV * SOL.
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1 INTRODUÇÃO

Peculiarmente, o Brasil apresenta uma matriz elétrica renovável, conforme dados
divulgados pela Empresa de Pesquisas Energéticas (EPE) 82%, quanto a matriz mun-
dial apenas 24% do total (EPE,2019). A EPE, que é responsável por prestar serviços
na área de estudos e pesquisas destinados a subsidiar o planejamento do setor ener-
gético, divulgou no Balanço Energético Nacional (BEN,2018), que em 2017 a matriz
elétrica brasileira era composta predominante por hidrelétricas, representando 65,2%
do total de energia gerada no pais.Para Tolmasquim (2012) é pertinente a identifica-
ção do Brasil como potência energética e ambiental mundial. Isso, ao fato do pais
ser rico em alternativas de produção das mais variadas fontes e possuir a maior bacia
hidrográfica mundial.

No entanto, a geração de energia através de hidrelétricas apresenta algumas pro-
blemáticas. Conforme Mendes (2005), apesar da geração ser considerada sustentá-
vel, a construção de grandes usinas hidrelétricas geram impactos negativos de ordem
ambiental, atingindo flora e fauna do lugar e, de ordem social e cultural, já que afetam
a cultura, a própria identidade dessa população atingida. Outra desvantagem esta
relacionada a períodos de estiagens.De acordo com Abreu (2002) a crise no setor
elétrico em 2001, foi causada por longos períodos de seca. Abreu (2002) afirma que
nesse período, o baixo nível nos reservatórios aliado à fatores de crescimento popu-
lacional, tornou indispensável para o governo a adoção de medidas de racionamento
de energia, afetendo desta forma, o consumo de toda população brasileira.

Nos dias de hoje, quando os níveis dos reservatórios das hidrelétricas preocu-
pam, são acionadas outras formas de geração de energia, como a geração através
de termoelétricas. Contudo, o uso dessa fonte causa impacto financeiro negativo às
distribuidoras de energia. Nesse contexto, A Agência Nacional de Energia Elétrica
(ANEEL) regulamentou as chamadas bandeiras tarifárias que, ao depender da quanti-
dade de termoelétricas ativa, tornam a fatura de energia mais cara para o consumidor
final.

Em termos de setor público,conforme divulgado pelo BEN (2012), no intervalo de
nove anos houve um aumento de 36,04% no consumo de energia elétrica. O Programa
Nacional de Conversão de Energia Elétrica (PROCEL,2019), revela que atualmente a
energia gasta em prédios públicos equivale à 8% do consumo total nacional. Paralelo
a isso, nos anos de 2014 a 2016, o pais enfrentou um perído de recessão econômica.
Decorrente do cenário de recessão, o Congresso Nacional aprovou a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC) 241/2016( PEC 241,2016), que segundo Amaral (2016)
foi renomeada no Senado Federal com o n. 55/2016 e institui o Novo Regime Fiscal
no Brasil para os próximos vinte anos, podendo ser revisado no décimo ano. Amaral
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(2016)explica que a PEC 241/55(2016) ,institui que, por 20 anos, as despesas primária
da União, a partir de 2017, tenham como limite para seus reajustes a inflação do ano
anterior.

Como um das consequências dessa medida, tem-se a limitação no orçamento
repassado às instituições públicas de ensino. Em 2019, previu-se à Universidade Fe-
deral de Santa Maria (UFSM) um repasse de R$130 milhões para custeios e R$ 12,3
milhões para investimentos, de acordo com a própria UFSM (2019). Para Pilz (2019)
os valores são preocupantes à comunidade acadêmica, já que o número de alunos
matriculados tende a crescer a cada ano, e consequentemente os gastos mensais.

Em contrapartida, Filho (2014) afirma que existe um alto potencial de conservação
de energia elétrica em edificações públicas que possibilitam a redução com gastos
mensais da instituição. Filho (2014) detalha a estimativa de redução de consumo em
50% para novas edificações e de 30% para as existentes que promoverem reformas
que contemplem os conceitos de eficiência energética em edificações.

Como ação de eficiência energética adotadas na UFSM, Pilz (2019) destaca que,
no ano de 2018, houve a substituição de 1,3 mil lâmpadas fluorescentes por 1,3 mil
lâmpadas de LED, instalação de medidores setorizados e substituição de luminárias
de vapor de sódio por luminárias de LED. Asseguro que aliada a estas medidas, o uso
de geração distribuída (GD) é uma alternativa para aumentar a eficiência energética.

Para Martins (2012), a Geração Distribuída (GD) proporciona um melhor aprovei-
tamento da sazonalidade à qual alguns tipos de geração estão submetidos, comple-
mentando a geração hidráulica. A GD oferece inúmeras vantagens ao setor elétrico,
visto que a disposição da unidade de geração próxima à carga permite a diminuição
das perdas associadas ao transporte de energia elétrica, além de uma maior diversi-
ficação das tecnologias empregadas para produção de energia, e assim sua escolha
pode ser realizada em função dos requerimentos específicos da carga ou da dispo-
nibilidade dos recursos energéticos locais (RODRIGUES, 2000, apud OLADE, 2011).
Além disso, há incentivos legais para a inserção de gerações distribuídas no Brasil.A
Resolução Normativa nř482, RN nř482(2012), e a Resolução Normativa nř687,RN
nř687(2015), regulamentaram parâmetros que tornam o uso destas formas de gera-
ção de energia, mais atraente para o consumidor.

No Brasil, a GD mais indicada é a Geração Distribuída Fotovoltaica (GDFV). Pois,
conforme dados publicados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE,2019),
o território brasileiro recebe mais de 2.200 horas anuais de insolação, que é equiva-
lente a 15 trilhões de megawatts. Por isso, muito se tem investido em GD-FV,e, se-
gundo a ANEEL (2019), até 2030, 25% da matriz elétrica brasileira será composta por
energia solar. Neste contexto, considerando o alto potencial geográfico do país para
gerar energia através do Sol, nesse trabalho de conclusão de curso estuda-se a Ge-
ração Distribuída como forma de reduzir gastos com energia elétrica no Campus da
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Universidade Federal de Santa Maria.

1.1 JUSTIFICATIVA

Com a crescente da população, há um esgotamento de recursos naturais e ocorre
o aumento da poluição. Apesar disso, o uso de energia elétrica é necessário para
a realização de muitas atividades cotidianas. Mas, muitas vezes essa energia não
possui fonte limpa e renovável.

Diante disso, há uma busca incessante por recursos naturais e preferencialmente
inesgotáveis, como a energia gerada através da radiação solar, por exemplo. Deste
modo, gerações como a fotovoltaica encontram-se com crescimento significativo no
país. Além de ser uma fonte de energia com baixo impacto ambiental e sustentável,
por estar conectado próximo ou no próprio consumidor final, minimiza as perdas de
distribuição e transmissão, melhorando parâmetros elétricos como níveis de tensão.

Desta forma, a inserção de uma minigeração na universidade se justifica pelos be-
nefícios referentes não só na redução de gastos, mas também à comunidade acadê-
mica, possibilitando o estudo de caso mais detalhado contribuindo para o crescimento
deste mercado no país. Para isso, será feita uma análise comparativa do sistema foto-
voltaico já em operação na instituição, e de um sistema simulado de maior potência.

1.2 OBJETIVOS GERAIS

O objetivo geral deste trabalho consiste desenvolver uma metodologia para ava-
liação técnica e financeira na implementação de uma minigeração fotovoltaica de 1
MWp, no campus sede da Universidade Federal de Santa Maria.

1.3 OBJETIVOS ESPECIFÍCOS

Os objetivos específicos consistem em estudar o software PV*SOL para através
desse, analisar e comparar dados de simulação com dados atuais. Para isso, serão
estudadas as faturas de energia elétrica da UFSM e traçado um perfil de consumo.
Quanto a fomentação teórica será analisado o cenário atual referente a regulamenta-
ção de GD no Brasil e estudo tarifário.
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1.4 ORGANIZAÇÃO DOS CAPÍTULOS

No capítulo 1 será feita uma introdução do estudo proposto neste trabalho de con-
clusão de curso. Será apresentado a justificatriva para este trabalho de conclusão,
assim como os objetivos gerais e específicos.

No capítulo 2, serão abordados referencias teóricos do estudo proposto neste tra-
balho. Tais como, apresentação dos aspectos regulatórios e suas influências para o
desenvolvimento de Geração distribuída no Brasil. Nesse capítulo também será con-
textualizado o cenário atual de geração de energia no pais, assim como o estimado
para o decorrer dos próximos anos. Aspectos referentes a configuração de sistemas
fotovoltaicos também serão citados.

No capítulo 3, através de dados obtidos nas faturas de energia da universidade,
será traçado um perfil de consumo. Aliados a isso, os dados dos inversores possibili-
tarão o estudo do impacto da atual GD-FV no consumo da universidade.

O capítulo 4 será reservado para a simulação. Nesse, será feita uma breve apre-
sentação do caso a ser simulado e do Software a ser utilizado. Após será feita a
inserção de dados.

O capítulo 5 será destinado para analises de dados simulados. E, por fim,no capí-
tulo 6 serão abordadas as conclusões do estudo proposto neste trabalho.



2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 ASPECTOS REGULAMENTÓRIOS

Em 2004, através do Artigo №14 do Decreto de Lei №5.163/2004, a Geração Dis-
tribuída (GD) foi definida como a produção de energia vinda de concessionárias, ou
autorizados, conectados diretamente no sistema de distribuição do comprador, exceto
hidrelétricas com geração superior a 30 MW e termoelétricas superiores a 75%.

Em 17 de abril de 2012, a Agência Nacional de Energia Elétrica( ANEEL),publicou
a Resolução Normativa №482 que definiu como microgeração distribuída a central
geradora de energia elétrica, com potência instalada menor ou igual a 100kW [...]
(ANEELc,2012), e mini geração distribuída como central geradora de energia elétrica,
com potência instalada superior a 100kW e menor ou igual a 1MW [...](ANEELd,2012).
Além disso, a resolução normativa também conceituou o sistema de compensação de
energia elétrica, definindo-o como sistema no qual a energia ativa gerada por unidade
consumidora com micro [...] ou mini geração distribuída compense o consumo de
energia elétrica ativa (ANEELe,2012).

Em 24 de novembro de 2015, a ANEEL publicou a Resolução Normativa Nř687,
que, entre outros, alterou os conceitos de micro e minigeração distribuídas, e sistema
de compensação de energia elétrica. Nesses novos conceitos, micro geração distri-
buída é definida como a central geradora com potência instalada até 75kW e minige-
ração com potência superior a 75kW e menor ou igual a 5MW. A resolução também
alterou a definição de compensação de energia, que agora é cedida à distribuidora e
posteriormente compensada com o consumo de energia elétrica ativa. Vale salientar,
que a Resolução Normativa №687/2015, estabelece que a potência instalada em gera-
ções fotovoltaicas é definida como o menor valor entre a potência nominal do inversor
e a pôtencia dos módulos.

Por meio da a resolução Normativa №687 ficou estabelecido novos conceitos como
o de geração compartilhada e autoconsumo. A geração compartilhada permitiu que o
excedente de energia fosse conectado à rede, e posteriormente compensado ao con-
sumidor gerador. Também conhecido como Net Metering, permitiu-se que quando o
gerador excedesse a energia consumida, o saldo positivo geraria créditos de compen-
sação, que poderiam ou abater o consumo do próximo mês, ou fornecer energia para
outro posto tarifário.

Como autoconsumo, determinou-se que seriam os consumidores que apenas pro-
duzem sua própria energia, sem a possibilidade de injetar o excedente à rede. Na
Figura 2.1, observa-se que até abril de 2017 o número de consumidores que rece-
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bem créditos, superou o número de conexões. Paniz (2017) evidencia este fato aos
incentivos legais oferecidos pela Resolução Normativa № 687

Figura 2.1 – № Conexões x № consumidores com crédito

Fonte: Paniz,Adaptado ANEEL, 2017.

2.1.1 Tarifação

Conceitos relacionados a tarifação da energia elétrica, são abordados na Reso-
lução Normativa nž 414. Nessa resolução é definida que os custos de geração de
energia devem ser repassados aos consumidores, por isso as bandeiras tarifárias.
Também se estabelece os tipos modalidades tarifárias:

• Convencional monômia: aplicadas ao grupo B, com um único valor de consumo;

• Horária Branca: aplicadas ao grupo B, exceto grupo B4 e subclasses de Baixa
Renda do subgrupo B1, tem valores diferentes de acordo com as horas do dia;

• Convencional Binômia: aplicadas ao grupo A, com tarifas de consumo de energia
e demanda de potência independentemente das horas do dia.

• Horária Verde: aplicada ao grupo A, com tarifas diferenciadas de consumo de
energia elétrica, de acordo com o horário de utilização (ponta e fora de ponta) e
única tarifa de demanda.
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• Horário Azul: aplicadas ao grupo A, com diferentes valores para consumo de
energia elétrica e demanda, de acordo com o horário de utilização.

A resolução também determina que TE ( tarifa de energia) é o valor a ser pago
pelo consumo de energia, e TUSD (tarifa de uso do sistema de distribuição) é o valor
que o consumidor deve pagar referente a utilização do sistema de distribuição.

Quanto aos grupos, pertencem ao grupo A consumidores com nível de tensão
acima ou igual a 2,3 kV, e ao grupo B os consumidores abaixo deste nível de tensão.
Cada grupo tem seu subgrupo, que estão representados na Figura 2.2 e Figura 2.3.

Figura 2.2 – Subgrupo do Grupo A

Fonte: Martinez, 2017.

Figura 2.3 – Subgrupo do Grupo B

Fonte: Martinez, 2017.

2.2 MATRIZ ELÉTRICA BRASILEIRA

Como já citado na Introdução deste trabalho, o BEN (2018) divulgou que a energia
gerada no Brasil ainda é predominante de hidrelétricas, como pode ser visto na Figura
2.4. Para KOTLESKI (2015) o fato decorre do Brasil ter o terceiro maior potencial
hidráulico do mundo, perdendo apenas para Rússia e China.
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Figura 2.4 – Matriz Elétrica Brasileira

Fonte: BEN,2018.

No entanto, com as mudanças nas resoluções normativas, o uso de gerações
distribuídas cresceu no Brasil. Conforme a ANEEL (2019), o Brasil ultrapassou a
marca de 1 gigawatt de potência instalada em micro e minigeração distribuída. Desse
total, 870 megawatt são provenientes de geração através da energia solar fotovoltaica.
Segundo o Ministério de Minas e Energia (MME), o aproveitamento de energia gerada
pelo sol é uma das fontes mais promissoras para os desafios dos próximos anos.
O Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE,2019) para 2027, conclui que, até
lá, 55% da energia gerada através de gerações distribídas será solar fotovoltaica,
conforme Figura 2.5.
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Figura 2.5 – Estimativa Geração Distribuída em 2027

Fonte: PDE 2027,2019.

Porém, quanto as classes consumidoras, o uso de gerações distribuídas no setor
público ainda é muito pequena, como mostrado na Figura 2.6. Relacionado a partici-
pação de cada estado na geração desse tipo de energia, tem-se o Rio Grande do Sul
em terceiro lugar, conforme apresentado na Figura 2.7. Por isso, a necessidade de
investir nesse segmento.

Figura 2.6 – Participação Consumidores

Fonte: ANEEL,2017.
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Figura 2.7 – Uso de Geração Distrbuída nos estados brasileiros

Fonte: ANEEL,2017.

Segundo Paniz (2017), esse tipo de geração de energia é incentivado no estado,
sendo prioridade no plano energético. Por isso, se decretou a isenção de impostos
para essas gerações, com a finalidade de tornar o projeto financeiramente viável e
impulsionar o método de geração, tanto para sistemas isolados quanto para conexões
na rede.

2.3 INVERSORES

Pilz (2019) explica que conversores CC-CA são conhecidos como inversores, que
consistem em converter uma tensão de entrada contínua em uma tensão de saída al-
ternada simétrica de amplitude e frequência desejadas. Além disso, Pilz (2019) relata
que os inversores garantem segurança ao sistema e fornecem dados para monitora-
mento de desempenho do sistema.

Para o mercado fotovoltaico, há diversos modelos de inversores disponíveis no
mercado.Resende (2017), no site Shar Energy, resume a função de alguns tipos de
inversores:

• Os inversores OFF GRID são utilizados de forma autônoma desconectados da
rede elétrica. Desta maneira, nesse modelo de inversor é necessário a utiliza-
ção de um banco de bateria para armazenamento da energia gerada. Esses
inversores, fornecem tensão elétrica de forma senoidal em sua saída.

• Os inversores GRID TIE, ou STRING INVERTER são muitos utilizado em siste-
mas de microgeração e minigeração, conectadas a rede. Ao depender do ta-
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manho do sistema, é necessário a combinação de vários inversores em paralelo
com a finalidade de aumentar a potência. Na saída desse inversor é fornecida
uma corrente elétrica alternada.

• Os inversores String operam sincronizados á rede elétrica e quando há interrup-
ções no fornecimento de energia da rede, o inversor se desconecta da rede, evi-
tando que esta receba correntes oriundas do sistema fotovoltaico. Esse recurso
de descontentamento da rede é denominado anti-ilhamento e é obrigatório, pois
evita acidentes e garante segurança.

• Os inversores centrais são utilizados em sistemas de grande porte. Sua ali-
mentação é feita por um grande número de módulos fotovoltaicos, concentrando
vários string em um único inversor. Quanto ao custo esses inversores são mais
baratos se comparados aos string, no entanto, como desvantagem esta o fato
de se tornar necessário parar a geração caso o inversor central necessitar de
manutenção.

• Os microinversores, são utilizados em sistemas de baixa potência, normalmente
são utilizados em um ou em um par de módulos. Apesar de serem um pouco
mais caro, apresentam como vantagem a otimização de energia gerada, como
são instalados individualmente por módulo, em caso de sombreamento de um,
a geração de energia não será afetada nos demais. Assim como, em casos de
falha ou necessidade de manutenção, não se afeta toda a geração.

Farias (2018) destaca a importância dos inversores hibrídos, que apresentem a possi-
bilidade de operar conectado à rede ou de forma isolada e são dotados de sistema de
armazenamento, podendo ser esse um banco de bateria.

2.4 MÓDULOS FOTOVOLTAICOS

Pinho (2014) relata que na configuração de um sistema fotovoltaico, a célula fo-
tovoltaica é o menor dispositivo existente, fabricada com um material semicondutor
responsável pelo processo de conversão. Alves (2018) explica que a unidade fotovol-
taica produz energia diretamente proporcional à radiação disponível. Por isso, para
localidades do hemisfério sul, a orientação ideal dos módulos fotovoltaicos para ma-
ximizar a geração de eletricidade deve ser direcionada para o Norte, com ângulo de
inclinação próximo ao da latitude local.

Pilz (2019) relata que a associação das células fotovoltaicas é denominada módulo
fotovoltaico e que esses módulos podem ter ligações em série, paralelas ou mistas.
Nas conexões em série há acréscimo de tensão e a corrente se mantém constante.
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Já nas ligações em paralelo, os terminais positivos são ligados entre si, assim como
os negativos, resultando em soma de corrente e inércia de tensão.. O agrupamento
de módulos fotovoltaicos configura um painel fotovoltaico, que por sua vez configura
em um arranjo fotovoltaico demonstrado na 2.8.

Figura 2.8 – Arranjo Fotovoltaico

Fonte: Rossi,2018.

Faria (2017) ressalta que no sistema, o painel fotovoltaico tem a finalidade de
captar a irradiação solar e, a partir da atividade das células fotovoltaicas, converter a
radiação em corrente elétrica contínua (CC), a qual é posteriormente transformada em
corrente alternada (CA) pelo inversor para ser injetada na rede pública de distribuição.



3 ANÁLISE DE DADOS ATUAIS

O estudo de caso proposto, que visa comparar resultados da implantação de um
sistema fotovoltaico de 1MWp na Universidade Federal de Santa Maria, com o atual
sistena fotovoltaico de 100kWp, os dados a seguir são necessãrios, a serem uilizados
na a análise para tal comparação.

3.1 PERFIL DE CONSUMO

Com base nas faturas de energia elétrica da UFSM, fornecidas pela Pró- Reitoria
de Infraestrutura (PROINFRA), foi possível traçar o perfil de consumo mensal da insti-
tuição, conforme 3.1. Para isso, foram compilados dados de consumo em horários de
ponta, fora de ponta e a soma destes consumos.

Figura 3.1 – Perfil de Consumo Mensal da UFSM

Fonte: Autor,2019.

Analisando os dados, é possível afirmar que o maior consumo configura-se no ho-
rário fora de ponta, possivelmente causado pela concentração de maiores atividades
acadêmicas e administrarivas na instituição, já que se trata de horário considerado
comercial. Também é possível observar que os meses com maior consumo corres-
pondem ao período letivo, principalmente meses de altas temperaturas como maio e
dezembro, que podem corresponder ao uso elevado de sistemas de refrigeração de ar,
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como ar-condicionados e ventiladores. O mês de férias escolar, fevereiro, corresponde
ao menor consumo mensal, pois neste período há poucas atividades acadêmicas a
administrativas na universidade.

3.2 CENÁRIO ATUAL DA INSTITUIÇÃO

Atualmente na Universidade Federal de Santa Maria, há a instalação de uma usina
capaz de produzir 100 kWp, Figura 3.2. Conforme UFSM (2018) a usina é oriunda de
um projeto de eficiência energética na universidade, apoiada pelas distribuidoras de
energia Rio Grande Energia Sul (RGESul) e Companhia Piratinga de Força e Luz
(CPFL).

Figura 3.2 – Usina Fotovoltaica Instalada na UFSM

Fonte: UFSM,2018.

Com os dados coletados pelos inversores dessa usina, juntamente com os dados
fornecidos pelas faturas de energia elétrica, tornou-se possível plotar o gráfico que
relaciona o consumo de energia com a energia gerada pelo GD em vigência, conforme
observado na Figura 3.3. Nesse, nota-se que a energia gerada é muito inferior à
energia consumida.
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Figura 3.3 – Consumo e Geração MWh

Fonte: Autor,2019.



4 SIMULAÇÃO

4.1 ESTUDO DE CASO

O estudo de caso proposto neste trabalho consiste em analisar os impactos finan-
ceiros, geográficos na instalação de uma minigeração fotovoltaica de 1MWp, 10 vezes
maior do que a já em operação na Universidade Federal de Santa Maria, localizada na
Avenida Roraima, número 1000 do bairro Camobi, situado na cidade de Santa Maria,
Rio Grande do Sul.

Para análise de viabilidade do projeto, é necessário conhecer o perfil de consumo
da UFSM, analisar dados relacionados a gastos com energia elétrica e por fim, é
necessário realizar as simulações e comparar resultados.

4.2 SOFTWARE PV*SOL

O software PV*SOL é um dos mais utilizados para simulação de sistemas de ener-
gia solar. De fácil uso, torna a realização do projeto intuitiva. Apresenta em seu
sistema de armazenamento dados de inversores e módulos já cadastrados, e a simu-
lação usa dados climáticos precisos e detalhados. Por fim, os resultados são apresen-
tados em relatórios que incluí retornos financeiros e outros gráficos.

4.3 INSERÇÃO DE DADOS

Os primeiros dados a serem inseridos no trabalho são relacionados ao tipo de sis-
tema, clima e rede. Na Figura 4.1, é possível visualizar a definição de um sistema FV
ligado à rede com consumo. As demais características da interface são preenchidas
automaticamente ao informar as coordenadas do projeto.
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Figura 4.1 – Sistema, Clima e Rede

Fonte: PV*Sol,2019.

Antes da escolha dos módulos e inversores, é necessário informar ao software
que o consumidor apresenta tarifas de energia diferentes para determinados horários
e dias, configurando a tarifa Azul aplicada ao grupo A4. Então, conforme a Figura
4.2, é possível configurar o zsoftware para a tarifa aplicada a Universidade Federal de
Santa Maria. Tal definição é dada ao passo que:

• Primeiro estabelece-se dois tipos de tarifas para períodos diferentes: FPONTA(1)
e PONTA(2), com seus respectivos valores de tarifa R$/kWh;

• Após são determinados os dias e horários para aplicação das tarifas. A tarifa
PONTA(2), representada no quadro pelo número 2, foi aplicada ao horário de
ponta, das 18h às 21h dos dias de semanas. Nos demais horários e dias, aplica-
se a tarifa FPONTA, representada pelo número 2.

Vale ressaltar que o software não considera a parcela de demanda contratada e
de ultrapassagem, devido ao fato do sistema solar não modificar a demanda contra-
tada do cliente, pois desta forma haveria a necessidade da concessionária fornecer a
mesma potência em todos os horários independente das caractrísticas climáticas do
dia.
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Figura 4.2 – Configuração Tarifa

Fonte: PV*Sol,2019.

Agora, é possível cadastrar o consumo mensal para os horários de ponta e fora de
ponta do consumidor, como pode ser visto na Figura 4.3.
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Figura 4.3 – Cadastro Consumo Mensal UFSM

Fonte: PV*Sol,2019.

Finalmente é possível configurar a escolha dos módulos e inversores. O Software
conta com alguns módulos já cadastrados, destes, o escolhido foi o modelo CS3U-
370MS 1500V, com células de silicio monocristalino, da marca Canadian Solar Inc,
apresentado na Figura 4.4.
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Figura 4.4 – Módulo CS3U-370MS 1500V

Fonte: Datashet CS3U-370MS 1500V,2019.

A escolha deste módulo se refere ao fato da marca ser a fabricante líder nesse
segmento, e possuir algumas características técnicas importantes como:

• Potência Nominal de 0,370 kW

• Eficiência de 18,56%

• Vida útil de 30 anos

• Preço médio de R$ 752,37

Com a definição do módulo, o software PV*Sol calcula a quantidade de módulos
necessários.Para gerar 1000,48 kWp, que é aproximadamente dez vezes maior do
que a usina fotovoltaica em operação, é sugerido a utlização de 2704 módulos,como
pode ser visualizado na Figura 17, ocupando uma área de 5.364,7 metros quadrados,
conforme pode ser vizualizado na figura 4.5.
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Figura 4.5 – Configurando Módulos

Fonte: PV*Sol,2019.

A escolha dos inversores também é definida através da base de dados já cadas-
trada no programa de simulação. Configurando o sistema, com a finalidade de tornar
o projeto viavel, o programa sugere que seja utilizado o inversor Igecon Sun 18TL, da
marca Ingeteam S.A., conforme pode ser vizualizado na a Figura 4.6. Este inversor
possui como característica técnica o tempo de vida útil de 10 anos,

Figura 4.6 – Configurando Inversores

Fonte: PV*Sol,2019.
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Para parâmetros econômicos, considerando o preço médio dos equipamentos,
simulou-se que para cada kWp gerado, o investimento de R$ 10.000,00, com uma
inflação na tarifa de 7% ao ano, custos operacionais de 2% do investimento/ano e
inflação de 6,5%, com um prazo de 25 anos. De forma resumida, alguns destes parâ-
metros podem ser vizualizados na Figura 4.7.

Figura 4.7 – Parâmetros Financeiros

Fonte: PV*Sol,2019.



5 ANÁLISE DE DADOS SIMULADOS

Como previsão de rendimento, na Figura 5.1 consta que a minigeração de 1MWp
proposta no trabalho, não seria capaz de produzir energia para suprir o consumo men-
sal em nenhum período do ano.

Figura 5.1 – Previsão de Rendimento com consumo

Fonte: PV*Sol,2019.

No entanto, é importante obervar na Figura 5.2 que, em algumas horas do dia, ao
gerar a potência máxima, o sistema é capaz de apresentar números significativos de
autoconsumo de energia. Observa-se também, que estes números referem-se aos
horários de maior concentração de atividades na UFSM.

Figura 5.2 – Geração x Energia da Rede X Consumo

Fonte: PV*Sol,2019.

Quanto a economia prevista, a Figura 5.3 esboça que os gastos com energia com
o sistema de GDFV são ligeiramente menor aos gastos sem o sistema. A Figura ??
evidencia de forma mais clara a estimativa de uma economia anual de aproximada-
mente R$850 mil com gastos na fatura de energia elétrica.
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Figura 5.3 – Economia Prevista

Fonte: PV*Sol,2019.

Figura 5.4 – Economia Estimada em kWh e R$

Fonte: PV*Sol,2019.

Ao observar a Figura 5.5, considerando a modalidade tarifária adotada atualmente
pela UFSM, com um índice de inflação de 7% ao ano e payback descontado, nota-se
que o investimento do sistema seria de aproximadamente R$ 10 milhoões, com saldo
positivo a partir de 13 anos. Tais valores ainda se apresentam de forma resumida na
Figura 5.6.
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Figura 5.5 – Fluxo de Caixa

Fonte: PV*Sol,2019.

Figura 5.6 – Análise Financeira

Fonte: PV*Sol,2019.



6 CONCLUSÃO

Conforme proposto inicialmente, o objetivo deste trabalho foi analisar os impactos
na implementação de uma minigeração de energia fotovoltaica na instituição de ensino
Universidade Federal de Santa Maria. A instituição pertence ao grupo tarifário A4,
contemplada pela tarifa Azul.

A motivação deste projeto deu-se através da analise político-econômica atual. Na
qual o governo constantemente reduz o repasse de verbas as instituições, ao mesmo
tempo em que essas tendem a crescer o número de alunos matriculados.

Para propor a implementação da minigeração fotovoltaica de 1MWp, foram fei-
tos estudos a cerca das normas regulamentadoras referente à geração distribuída e
tarifação. Com isso, foi possível compreender que o governo, junto com órgãos regu-
ladores, têm criado incentivos para o uso de GD, como as normas regulamentadoras
citadas neste trabalho. E por isso, estima-se um aumento do uso de energias limpas,
sendo o mais promissor ligado à energia fotovoltaica.

Na análise de dados, foram avaliados dados de consumo da instituição, contratos
tarifários e produção de energia atual. Após, pode-se afirmar que a universidade
não consome muita energia no horário de ponta, pois nesse há menos concentração
de atividades acadêmicas na instituição. Também fica claro que os meses de maior
consumo de energia são os meses que apresentam maior sensação térmica. Tal
consumo pode ser justificado pelo maior uso de ar-condicionado e ventiladores. E
nos meses de férias, período que a universidade concentra menor fluxo de alunos,
o consumo de energia é menor. Quanto a GD fotovoltaica implantada atualmente na
universidade, pode-se afirmar que a mesma produz muito menos do que do que a
carga consumida total, gerando desta forma, pouco impacto na fatura de energia.

Neste contexto, na simulação de uma GD fotovoltaica dez vezes maior que a atual,
conclui-se que mesmo assim a produção de energia não atingiria o consumo mensal
em nenhum mês. Isso se dá principalmente pelo fato da universidade apresentar
alto consumo de energia. Além disso, a implementação deste projeto demandaria
uma área de aproximadamente 5,6 mil metros quadrados, com investimento de R$10
milhoões.

Por fim, é correto dizer que o presente trabalho atingiu os objetivos propostos, ge-
rando conhecimento dos assuntos abordados.Como sugestão para trabalhos futuros,
se propõem o estudo do uso de outras fontes de geração distribuídas, aliadas a mais
ações de eficientização, assim como um estudo personalizado de consumo de cada
centro e a possibilidade de adicionar ao sistema proposto baterias de armazenamento,
para que a energia gerada pudesse suprir o consumo em horários de ponta.
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